
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 215.522 - RS (2012/0166957-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
  JEFERSON ANTÔNIO ERPEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEFERSON CERONI PIPIA 
ADVOGADO : GUILHERME DA CUNHA RAUPP E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 215.522 - RS (2012/0166957-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
  JEFERSON ANTÔNIO ERPEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEFERSON CERONI PIPIA 
ADVOGADO : GUILHERME DA CUNHA RAUPP E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER 

(BRASIL) S/A contra decisão desta relatoria que negou provimento ao seu 

agravo em recurso especial (fl. 226).

Alega o agravante, em síntese, que o quantum indenizatório fixado no 

caso dos autos mostra-se exagerado e completamente despropositado, devendo 

ser reduzido.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 215.522 - RS (2012/0166957-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, a irresignação recursal não merece acolhida. 

Com efeito, ao negar seguimento ao recurso especial, o Tribunal 'a quo' 

corretamente entendeu que:

"II. Não merece trânsito a irresignação.
Com relação ao valor arbitrado a título de verba indenizatória cumpre 
registrar que o quantum indenizatório para a composição do dano 
moral está sujeito ao prudente arbítrio judicial. No caso, a fixação 
levou em conta as circunstâncias fáticas que envolvem o caso concreto, 
entendendo devida a indenização no valor de R$ 27.250,00 (vinte e sete 
mil e duzentos e cinquenta reais).
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que este só é reformado nas instâncias inferiores quando se mostra 
irrisório ou excessivo. Caso contrário, incide o óbice representado pela 
Súmula nº 7 da Corte Superior, uma vez que a fixação do quantum 
decorre de critérios subjetivos do julgador diante das peculiaridades do 
caso concreto. Nesse sentido:
(...)
Registra-se, ainda, que já decidiu o STJ que 'Tratando-se de valor da 
indenização por danos morais, inviável a análise do recurso com base 
em dissídio pretoriano, pois, ainda que aparentemente possa haver 
similitude nas características objetivas das lides cotejadas, na dimensão 
subjetiva, os acórdãos serão sempre distintos, em face das 
peculiaridades de cada ato ilícito' (grifo nosso) (AgRg no REsp 918829, 
rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJ de 16/11/2010).
III. Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial 
interposto" (fls. 200/203).

Na espécie, o quantum indenizatório fixado na origem não escapa à 

razoabilidade, nem se distancia do bom senso e dos critérios recomendados 

pela doutrina e jurisprudência. 

Destarte, não se justifica, in casu, a excepcional intervenção desta Corte 

a fim de revisar o valor da indenização por danos morais. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
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POR DANOS MORAIS. INDEVIDA INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS ENSEJADORES 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DANO MORAL IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
FIXADO EM PATAMAR RAZOÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A modificação das conclusões a que chegaram as instâncias 
ordinárias, relativas à presença dos requisitos ensejadores do dever de 
indenizar da instituição financeira, nos moldes em que pretendido, 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, por demandar o vedado revolvimento 
de matéria fático-probatória. 
2. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à desnecessidade, em 
hipóteses como a dos autos, de demonstração da efetiva ocorrência de 
dano moral, que, por ser inerente à ilicitude do ato praticado, decorre 
do próprio fato, operando-se in re ipsa. 
3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de que o 
valor estabelecido pelos juízos ordinários a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. 
Desse modo, não se mostra desproporcional a fixação em R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais) a título de reparação moral em favor da ora 
agravada, em virtude dos danos sofridos pela inscrição indevida de seu 
nome em órgão de proteção ao crédito, motivo pelo qual não se 
justifica a excepcional intervenção desta Corte no presente feito, como 
bem consignado na decisão agravada. 
4. Ademais, a pretensão atinente à revisão da verba indenizatória 
também encontra empeço na Súmula 7/STJ quando não evidenciada 
nenhuma desproporcionalidade, como ocorre in casu. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Resp 1.220.686/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, Dje 06/09/2011) 

Por fim, advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados 

dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0166957-0 AREsp 215.522 / RS

Números Origem:  70046411732  70047772389

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEFERSON CERONI PIPIA
ADVOGADO : GUILHERME DA CUNHA RAUPP E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEFERSON CERONI PIPIA
ADVOGADO : GUILHERME DA CUNHA RAUPP E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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